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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no próximo dia 10 de julho de 2025, às 10h, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, a fim de 
eleger membro para compor a Diretoria da Sociedade. Documento à Disposição dos Acionistas: 
este Edital de Convocação encontra-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no 
Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo 
Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 30 de junho de 2025. Roberto de 
Jesus Paris - Diretor Geral.

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ 61.820.817/0001-09 - NIRE 3530003478-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Local e Horário: Em 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, na sede social do Banco Paulista S.A, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 1355, 2º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-919. 2. Quórum: Totalidade do capital social, conforme 
assinaturas no livro de presença; 3. Convocação: Conforme edital publicado no Jornal O Dia SP, nos dias 17, 22 e 23 de abril de 2025; 
4. Mesa: Presidida por Marcelo de Toledo Guimarães e Secretariada por Bruno Cunha Almeida; 5. Ordem do Dia: I. Para Assembléia 
Geral Ordinária: (i) Aprovação do relatório da Diretoria sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024, das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2024 e do Parecer elaborado 
pela Grant Thornton Auditores Independentes; (ii) A não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; e (iii) Definição da 
remuneração global dos administradores da Sociedade. II. Para Assembléia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a aceitação da 
RENÚNCIA do cargo de Diretor do Banco Paulista S.A. do Sr.: JEFERSON FANTI, apresentada em 05/02/2025; (ii) Autorização para os 
administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do dia.; (iii) Outros 
assuntos: Não houve. 6. Deliberações: I. Deliberações para Ordem do Dia para Assembléia Geral Ordinária: Por unanimidade de 
votos, respeitados os impedimentos de lei, esta Assembléia aprovou: (i) Sem quaisquer ressalvas, o Relatório da Diretoria sobre 
os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício de 2024 e do Parecer elaborado pela Grant Thornton Auditores Independentes; (ii) A não 
instalação do Conselho Fiscal; e (iii) Fica fixado, a título de honorários, o teto de R$ 14.350.000,00 (quatorze milhões e trezentos e 
cinquenta mil reais) para o presente exercício, sendo de competência do “Comitê de Remuneração”, dentro desse limite, estabelecer 
a remuneração individual dos Diretores. O presente limite poderá ser objeto de atualização monetária através dos índices oficiais 
de inflação. II. Deliberações para Ordem do Dia para Assembléia Geral Extraordinária: Após o exame e a discussão das matérias 
da ordem do dia, os Acionistas da Sociedade deliberaram e aprovaram o quanto segue: (i) Aceitação da renúncia do Sr. Jeferson 
Fanti nos termos da carta de renúncia entregue e arquivada na Sociedade. O Sr. Presidente solicitou que fosse consignado em ata 
voto de louvor e agradecimento pela dedicação e relevante colaboração ao desenvolvimento da Sociedade durante todo o período 
de sua gestão; (ii) Autorização à administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora 
tomadas; e (iii) Outros assuntos: Não houve. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os 
trabalhos, suspendendo antes a Sessão, para que se lavrasse a presente ata que, depois de lida e aprovada foi assinada por todos os 
presentes. Mesa: Marcelo de Toledo Guimarães - Presidente; Bruno Cunha Almeida - Secretário. Acionista: Alvaro Augusto Vidigal. A 
presente Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. JUCESP 181.192/25-1 em 06/06/2025.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 | NIRE 35.300.602.854

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2025
1. Data, Hora e Local: 13/06/2025, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 
1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547- 006. 2. Presença: Presente a totalidade dos acionistas, dispensada sua convocação, 
nos termos do art. 124 da lei, a saber: (i) Bamboo Investimentos Alternativos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 42.932.190/0001-25, NIRE 
35.237.546.239. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Arthur Joseph O’Keefe IV e secretariada pelo Sra. Amanda Martinez Pires. 4. Ordem do 
dia: Reuniram-se os acionistas para deliberar sobre: (i) a aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Igor Eduardo Donni, Diretor de 
Intermediação de Ofertas Públicas e Suitability, (ii) em decorrência da renúncia apresentada, a eleição da Sra. Maria Laura Lucchetti 
Bingemer, em substituição do diretor que renunciou como Diretor de Intermediação de Ofertas Públicas e Suitability e (iii) em virtude das 
deliberações a serem tomadas, a ratificação da composição da Diretoria pelo prazo final do mandato. 5. Deliberações: Os acionistas 
deliberam por lavrar esta ata em forma de sumário e seguiram para as seguintes tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i), 
deliberaram pela aceitação da renúncia apresentada pelo Sr. Igor Eduardo Donni, brasileiro, solteiro, portador RG nº 38.662.978 
(SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 353.873.268-09, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme 
carta apresentada (Anexo A); 5.2 Com relação ao item (ii) da ordem do dia, foi eleita a Sra. Maria Laura Lucchetti Bingemer, brasileira, 
divorciada, portadora RG nº 52.115.874-6 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 010.834.347-21, residente e domiciliado na cidade de 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006. O diretor ora eleito cumpre todos 
os requisitos do artigo 147 da Lei 6.404 e será investido em seu cargo mediante a assinatura de seu termo de posse e Declaração 
de Desimpedimento que será arquivada na sede junto com essa ata (Anexo B). 5.3 Com relação ao item (iii) da ordem do dia, os 
acionistas resolveram ratificar a composição da Diretoria com mandato até 10/10/2025. A. Arthur Joseph O’Keefe IV, americano, 
casado, portador da cédula de identidade RNE nº V5927727, inscrito no CPF/MF sob o nº 233.645.078-05, residente de domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade em que mora, na Rua Gomes de Carvalho, 
nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006, como Diretor de Compliance e PLD/FTP, eleito na Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária realizada em 30/04/2024. B. Amanda Martinez Pires, brasileira, solteira, portadora RG nº 45.623.936-4 (SSP/SP), 
inscrita no CPF sob o nº 393.859.838-73, residente e domiciliado na cidade na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na mesma cidade em que mora, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006, como 
Diretora de Securitização e Distribuição. C. Maria Laura Lucchetti Bingemer, brasileira, divorciada, portadora RG nº 52.115.874-6 
(SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 010.834.347-21, residente de domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na mesma cidade em que mora, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-
006, como Diretora de Intermediação de Ofertas Públicas e Suitability. 5.4 Ficam os diretores investidos dos poderes para execução 
e regularização de todas as medidas necessárias para a formalização do aqui deliberado. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada 
e assinada. São Paulo, 13/06/2025. Mesa: Arthur Joseph O’Keefe IV - Presidente, Amanda Martinez Pires - Secretária. Acionista: 
Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph O’Keefe IV Cargos: Administradores. JUCESP nº 
212.843/25-4 em 23/06/2025. Aloizio E Soares Junior - Secretário Geral.

Do-
cu-

Avita Corretora de Seguros S.A.
CNPJ 32.922.789/0001-24                                                                                                                            NIRE 35300641604

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 30 DE ABRIL DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: Em 30.04.2025, às 16h, na Rua Surubim, nº 577 - 19º andar - Cjs 191, 192,193 e 194, 
Cidade Monções, em São Paulo (SP). MESA: Adriano Lanfranchi Fogaça de Almeida - Presidente e Secretário 
- João Carlos do Amaral do Santos. PRESENÇA LEGAL: Administradores da Companhia e representantes da 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCA-
ÇÃO: Publicado no Jornal O Dia SP, em 18.04.2025 (versão impressa: p. 5 e versão digital: p. 1), 23.04.2025 
(versão impressa: p. 4 e versão digital: p. 1) e 24.04.2025 (versão impressa: p. 6 e versão digital: p. 1). AVISO 
AOS ACIONISTAS: Dispensada a publicação conforme o art. 133, § 5º, da Lei 6.404/76. ORDEM DO DIA: Em 
pauta ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e referendar a deliberação de dividendos da Companhia; (c) eleger membro do Conselho de 
Administração para o mandato bienal em curso; (d) fixar a verba remuneratória global e anual destinada aos 
administradores; e (e) alterar o jornal de publicação da Companhia. Em pauta extraordinária: (a) retificar as 
deliberações tomadas nas Reuniões do Conselho de Administração; (b) reformular o Estatuto Social da Com-
panhia; e (c) consolidar o Estatuto Social, com as alterações propostas. DELIBERAÇÕES TOMADAS: I - Em 
pauta ordinária: 1.1. Aprovadas as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demons-
trações Financeiras e Notas Explicativas, acompanhadas dos Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2024, publicados na Central de Balanços do 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, de acordo com a Portaria ME nº 12.071/21 e no site de Relação 
com Investidores de sua controladora indireta Itaú Unibanco Holding S.A. 1.2. Aprovada a destinação do 
lucro líquido do exercício de 2024, no valor total de R$ 9.894.148,98 da seguinte forma: a) R$ 1.820.634,79 
para absorção dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores; e b) R$ 8.073.514,19 para distribuição de di-
videndos, a débito dos lucros correntes de 2024, já pagos aos acionistas, ratificadas as deliberações tomadas 
nas Reuniões do Conselho de Administração de 10.05.2024, 18.06.2024 e 30.07.2024, observadas as retifica-
ções deliberadas nos itens 2.1. e 2.2. abaixo. 1.3. Registrada a renúncia do Sr. Eduardo Nogueira Domeque ao 
cargo de Presidente do Conselho de Administração, nesta data, sendo escolhido João Carlos do Amaral dos 
Santos, atual membro do Conselho de Administração, para assumir, a partir da presente data, a função de Pre-
sidente do Conselho de Administração. 1.5. Eleito membro do Conselho de Administração, ANDERSON REIS 
LOPES, brasileiro, casado, bancário, RG-SSP/SP 18364416, CPF nº 280.724.798-90, domiciliado em São Paulo 
(SP) na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, 
para o mandato bienal em curso que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2026.  
1.6. Registrado que o Conselheiro eleito (i) apresentou os documentos comprobatórios de atendimento das 
condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76, incluindo as declarações 
de desimpedimento, estando todos os documentos arquivados na sede da Companhia; e (ii) será investido 
em seu cargo nesta data. 1.7. Aprovada a alteração do Jornal de publicação da Companhia para “O Estado de 
S. Paulo” nos termos do §3º, art. 289 da LSA. II - Em pauta extraordinária: 2.1. Aprovada a retificação da ata 
da Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 10.05.2024, retificando-se a delibera-
ção contante no item 5.1 para alterar o valor distribuído a título de dividendos aos acionistas da Companhia. 
Sendo assim, onde lia-se “Ratificar a distribuição desproporcional e antecipada de lucros da Sociedade, realizada 
no mês de janeiro de 2024, no valor total de R$ 3.153.729,96.”, leia-se “Ratificar a distribuição desproporcional e 
antecipada de lucros da Sociedade, realizada no mês de janeiro de 2024, no valor total de R$ 3.922.379,76.”. 2.2. 
Aprovada, ainda, a retificação da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada 
em 18.07.2024, retificando-se a deliberação contante no item 5 para alterar o valor distribuído a título de 
dividendos aos acionistas da Companhia. Sendo assim, onde lia-se “(...) aprovar a distribuição de dividendos 
no valor de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais), à conta de “Lucros do Exercício” existente no 
balanço patrimonial de 31 de junho de 2024 (...)”, leia-se “(...) aprovar a distribuição de dividendos no valor de 
R$ 1.151.134,43 (um milhão, cento e cinquenta e um mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta e três centavos), 
à conta de “Lucros do Exercício” existente no balanço patrimonial de 31 de junho de 2024, proporcionalmente à 
participação detida por cada acionista no capital social da Companhia, com adição da remuneração mensal dos 
sócios administradores referente a julho de 2024 e dedução de empréstimos tomados por esses sócios em face 
da Companhia (...)”. 2.3. Aprovada a reformulação do Estatuto Social da Companhia, a fim de realizar meros 
ajustes redacionais e simplificar o Estatuto em sua forma, respeitando o disposto na LSA e no Acordo de 
Acionistas da Companhia, com a consequente renumeração dos artigos. 2.4. Consolidado o Estatuto Social 
que, consignando as alterações ora deliberadas, passará a ser redigido na forma rubricada pelos presentes. 
ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. 
São Paulo (SP), 30 de abril de 2025. (aa) Adriano Lanfranchi Fogaça de Almeida - Presidente; e João Carlos 
do Amaral dos Santos - Secretário. Acionista: Adriano Lanfranchi Fogaça de Almeida, Daniela Duran Verri 
e Luiz Rodolfo Fonzar e Itaú Corretora de Seguros S.A. (aa) João Carlos do Amaral dos Santos. Certificamos 
ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de abril de 2025. (aa) Adriano 
Lanfranchi Fogaça de Almeida - Presidente; e João Carlos do Amaral dos Santos - Secretário. JUCESP sob  
nº 210.831/25-0, em 16.06.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

FOXX INOVA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 15.271.791/0001-61 / NIRE nº 35.300.443.071

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril de 2025, às 10:30 ho-
ras, na sede da Foxx Inova Ambiental S.A., estabelecida na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 
Torre Oeste, 8º andar, Sala D, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São 
Paulo (“Companhia”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O DIA SP, na edição do dia 10 de abril 
de 2025, na página 9, versão física e digital. A publicação dos anúncios, relativos as demonstrações 
financeiras, de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, tendo em vista o disposto no parágrafo quarto 
do referido artigo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão da pre-
sença da única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, a saber: Foxx 
Holding S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.658.431/0001-14 e com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala C, bairro Brooklin Paulista, CEP 
04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Acionista”), tal como permitido no artigo 124, §4º, da 
Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os trabalhos, foi indicado 
como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo Roberto Pereira 
dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: (i) as contas da 
administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) a destinação do resultado da Companhia referente ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) a reeleição da diretoria da Companhia; e (iv) a 
remuneração global anual da administração para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025. 6. Deliberações: Preliminarmente, a acionista aprovou a lavratura desta ata em forma 
de sumário, conforme facultado pelo §1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando 
ao exame das matérias constantes da ordem do dia e seus documentos de suporte, a Acionista pre-
sente deliberou, integralmente e sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar 
as contas da administração, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, sendo que os referidos documentos estão 
arquivados na sede da Companhia. 6.2. Aprovar o resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024, no valor de R$ 14.318.397,92 (quatorze milhões, trezentos e dezoito mil, 
trezentos e noventa e sete reais e noventa e dois centavos), o qual será totalmente destinado à conta 
de reserva de investimentos, e que diante da aprovação anterior, não será feita qualquer distribuição 
de dividendos à Acionista. 6.3. Aprovar a reeleição da Diretoria da Companhia, para um mandato 
unificado de 2 (dois) anos, contados da presente data, composta por: a) Milton Pilão Júnior, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n.º 15.620.718-7-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 125.107.888-50, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 
12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São 
Paulo, para o cargo de Diretor Presidente; b) Leonardo Roberto Pereira dos Santos, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade n.º 27.877.739-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
n.º 218.498.438-80, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, 
Torre Oeste, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o 
cargo de Diretor Financeiro; e c) Hamilton Amadeo, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da cédula de identidade RG nº 32542228-X-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 039.875.108-03, 
com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Ope-
racional. Os Diretores ora reeleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante assinatura 
os respectivos termos de posse anexos à presente ata e lavrados no Livro de Registro de Atas da 
Diretoria da Companhia, o qual encontra-se arquivado na sede da Companhia. Os Diretores reeleitos 
declararam, sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que 
os impeçam de exercer atividade mercantil, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos 
do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Inclusive, não serão consideradas concorrentes 
empresas em que a Companhia participe, direta ou indiretamente, nem suas afiliadas, coligadas, 
controladas e/ou controladoras. 6.4. Consignar que, tendo em vista que o exercício das atribuições 
dos Diretores está atrelado ao desempenho das funções que exercem em outras empresas às quais 
a Companhia é afiliada ou coligada, não haverá aprovação da proposta de remuneração global à Di-
retoria para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos 
os presentes. São Paulo/SP, 25 de abril de 2025. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Acionista: FOXX HOLDING S.A. - Milton Pilão Júnior; 
Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP nº 177.486/25-9 em 02/06/2025. Aloi-
zio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

Imobel S.A. Urbanizadora e Construtora
CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55 - NIRE nº 35300035976

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 18 de Dezembro de 2020
Local, Data e Hora:-Na Rua Octávio Zampirollo, 270, nesta Capital, no dia 18 de dezembro de 2020, às 11:00 hs; Presen-
ça: Acionistas representando a totalidade do capital votante, conforme registro de presença de acionistas. Convocação: 
Pessoal, em 14/12/2020, respeitando-se o disposto nos artigos 124 e 133 da Lei Federal nº 6404/76. Mesa: Presidente: 
Ricardo de Almeida Pimentel Mendes; Secretário: Albano Jorge Mendes; Ordem do Dia: deliberar sobre: a) Leitura, dis-
cussão, e votação dos Relatórios da Diretoria e das Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados 
em 31.12.2016, 31.12.2017, 31.12.2018 e 31.12.2019; b) Sobre a destinação dos resultados dos exercícios; c) Eleição 
dos membros da diretoria e fixação de sua remuneração; Deliberações: Foram aprovadas por unanimidade: a) Os rela-
tórios da diretoria, as demonstrações financeiras e as respectivas prestações de contas relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31.12.2016, 31.12.2017, 31.12.2018 e 31.12.2019; b) Que o prejuízo do exercício de 2016, no valor de R$ 
3.355.329,29 (três milhões, trezentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e vinte e nove centavos) seja 
deduzido da Reserva de Lucros; que o prejuízo do exercício de 2017, de R$ 173.526,76 (cento e setenta e três mil, qui-
nhentos e vinte e seis reais e setenta e seis centavos) seja deduzido da Reserva de Lucros; que o prejuízo do exercício de 
2018, no valor de R$ 17.515.508,82 (dezessete milhões, quinhentos e quinze mil e quinhentos e oito reais e oitenta e dois 
centavos), R$ 3.927.042,83 (três milhões, novecentos e vinte e sete mil e quarenta e dois reais e oitenta e três centavos) 
seja abatido da Reserva de Lucros, R$ 327.260,75 (trezentos e vinte e sete mil e duzentos e sessenta reais e setenta e 
cinco centavos) seja abatido da Reserva Legal e R$ 4.254.303,58 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil e 
trezentos e três reais e cinquenta e oito centavos) sejam lançados a Prejuízos Acumulados; que o prejuízo do exercício 
de 2019, no valor de R$ 7.882.761,14 (sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil e setecentos e sessenta e um reais e 
quatorze centavos) seja lançado a Prejuízos Acumulados; c) Aceita a renúncia de Gilda de Almeida Pimentel Mendes, 
brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG n° 22.706.602-9 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob 
nº 085.045.618-52, domiciliada na Rua Octávio Zampirollo, 270, Jardim Peri, São Paulo, SP, CEP 02680-010; d) Eleição 
de Rodrigo Saran Pimentel Mendes, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 27.727.000-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF N° 364.852.028-89, para o cargo de Diretor Superintendente e de, 
Marcos Masenello Restrepo. brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 24.412.957-5 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 177.419.278-09, para o cargo de Diretor Executivo, ambos domiciliados na Rua Octávio 
Zampirollo, 270, Jardim Peri, São Paulo/SP, CEP 02680-010; Dos trabalhos e deliberações da assembleia, será lavrada 
ata em livro próprio com assinatura dos membros da mesa e acionistas presentes. A Assembleia autoriza publicação da 
ata com omissão da assinatura dos presentes e na forma de extrato Ricardo de Almeida Pimentel Mendes - Presidente; 
Albano Jorge Mendes - Secretário; Acionistas Presentes na AGO de 18.12.2020, Ás 11:00 Horas. Nome: Imobel 
Participações Societárias S/A; Nome: Nemesis Brasil Participações S/A; Nome: José Eduardo Poyares Jardim; Nome: 
Albano Jorge Mendes; Confere com o original lavrado no livro próprio. JUCESP nº 309.761/21-9 em 01/07/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ORIZON ITAPEVI AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.805.815/0001-98 / NIRE nº 35.300.573.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025, às 11:00 
horas, na sede social da Orizon Itapevi Ambiental S.A., estabelecida na Estrada Araçariguama, nº 
1.410, bairro Estância São Francisco, CEP 06695-560, na Cidade de Itapevi e Estado de São Paulo 
(“Companhia”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as de-
mais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia 15 de abril 
de 2025, na página 8, versão física e digital. A publicação dos anúncios, relativo as demonstrações 
financeiras, de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alte-
rada (“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, tendo em vista o disposto no parágrafo 
quarto do referido artigo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão 
da presença da única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, a saber: 
a Orizon Meio Ambiente S.A., socidade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-
30 e com sede na Avenida das Nações Unidas, n.º 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala A, bairro 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Acionista”), tal como permitido 
no artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leo-
nardo Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar 
sobre: (i) as contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) da destinação do resultado da 
Companhia referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) a remuneração 
global anual da administração para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
6. Deliberações: Preliminarmente, a Acionista aprovou a lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme facultado pelo §1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame 
das matérias constantes da ordem do dia e seus documentos de suporte, a Acionista presente deli-
berou, integralmente e sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar as contas 
da administração, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, sendo que os referidos documentos estão arquivados 
na sede da Companhia. 6.2. Aprovar o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, no valor de R$ 6.830.504,98 (seis milhões, oitocentos e trinta mil, quinhentos e quatro 
reais e noventa e oito centavos), o qual terá a seguinte destinação: 6.2.1. R$ 2.840.000,00 (dois 
milhões e oitocentos e quarenta mil reais) à título de prejuízos acumulados; 6.2.2. R$ 341.525,25 
(trezentos e quarenta e um mil, quinhentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos) à conta de 
reserva legal; 6.2.2. R$ 3.648.979,73 (três milhões e seiscentos e quarenta e oito mil novecentos e 
setenta e nove reais e setenta e três centavos) à título de reserva para investimentos. Diante das 
aprovações feitas acima, consignar e aprovar que não será feita qualquer distribuição de dividendos 
à Acionista. 6.3. Consignar que, tendo em vista que o exercício das atribuições dos Diretores está 
atrelado ao desempenho das funções que exercem em outras empresas às quais a Companhia é 
afiliada ou coligada, não haverá aprovação da proposta de remuneração global à Diretoria para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Itapevi/SP, 28 de abril de 2025. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira 
dos Santos - Secretário. Acionista: ORIZON MEIO AMBIENTE S.A. - Milton Pilão Júnior; Leo-
nardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP nº 175.232/25-8 em 29/05/2025. Aloizio 
Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

ORIZON SOROCABA BLENDAGEM S.A.
CNPJ/MF nº 42.805.842/0001-60 / NIRE nº 35.300.573.161

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025, às 14:00 horas, 
na sede da Orizon Sorocaba Blendagem S.A., estabelecida na Avenida Garabed Gananiam, nº 296, 
bairro Aparecida, CEP 18087-340, na Cidade de Sorocaba e Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as demais demonstra-
ções financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia 15 de abril de 2025, na 
página 8, versão física e digital. A publicação dos anúncios, relativos as demonstrações financeiras, 
de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, tendo em vista o disposto no parágrafo quarto do referi-
do artigo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão da presença da 
única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, a saber: a Orizon Meio 
Ambiente S.A., socidade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-30 e com sede 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala A, bairro Brooklin Paulista, 
CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Acionista”), tal como permitido no artigo 124, 
§4º, da Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os trabalhos, foi 
indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo Roberto 
Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: (i) as 
contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) a destinação do resultado da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) a remuneração global anual da 
administração para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 6. Deliberações: 
Preliminarmente, a Acionista aprovou a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme facultado 
pelo §1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias constan-
tes da ordem do dia e seus documentos de suporte, a Acionista presente deliberou, integralmente e 
sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar as contas da administração, o 
balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, sendo que os referidos documentos estão arquivados na sede da Compa-
nhia. 6.2. Aprovar o prejuízo do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, no valor total de 
R$ 553.073,42 (quinhentos e cinquenta e três mil, setenta e três reais e quarenta e dois centavos), 
que será totalmente contabilizado na conta de prejuízos acumulados, e que diante da aprovação 
anterior não haverá qualquer distribuição de dividendos à Acionista. 6.3. Consignar que, tendo em 
vista que o exercício das atribuições dos Diretores está atrelado ao desempenho das funções que 
exercem em outras empresas às quais a Companhia é afiliada ou coligada, não haverá aprovação da 
proposta de remuneração global à Diretoria para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezem-
bro de 2025. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Sorocaba/SP, 28 de abril de 2025. Mesa: Milton 
Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Acionista: ORIZON 
MEIO AMBIENTE S.A. - Milton Pilão Júnior; Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro 
na JUCESP nº 176.545/25-6 em 28/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

ORIZON CTR METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 42.805.925/0001-50 / NIRE nº 35.300.573.145

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025, às 16:15 horas, 
na sede da Orizon CTR Metropolitana Participações S.A., estabelecida na Avenida das Nações Uni-
das, nº 12.901, Torre Oeste, 8º Andar, Sala K, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade 
e Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição 
do dia 11 de abril de 2025, na página 10, versão física e digital. A publicação dos anúncios, relativas 
as demonstrações financeiras, de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, tendo em vista o disposto no 
parágrafo quarto do referido artigo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia 
em razão da presença da única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, 
a Orizon Meio Ambiente S.A., socidade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-
30 e com sede na Avenida das Nações Unidades, nº 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala A, bairro 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Acionista”), tal como permitido 
no artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos, para secretário. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: (i) 
as contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) da destinação do resultado da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) a remuneração global anual da 
administração para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 6. Deliberações: 
Preliminarmente, a Acionista aprovou a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme facultado 
pelo §1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias constan-
tes da ordem do dia e seus documentos de suporte, a Acionista presente deliberou, integralmente e 
sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar as contas da administração, o 
balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, sendo que os referidos documentos estão arquivados na sede da Compa-
nhia. 6.2. Aprovar que o prejuízo do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, no valor total 
de R$ 2.139.715,41 (dois milhões, cento e trinta e nova mil, setecentos e quinze reais e quarenta e 
um centavos), o qual terá a seguinte destinação: 4.1. R$ 106.985,77 (cento e seis mil, novecentos e 
oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos) à conta de reserva legal; 4.1. R$ 2.032.729,64 (dois 
milhões, trinta e dois mil, setecentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos) à conta de 
reserva para investimentos. Diante das aprovações feitas acima, consignar e aprovar que não será 
feita qualquer distribuição de dividendos à Acionista. 6.3. Consignar que, tendo em vista que o exercí-
cio das atribuições dos Diretores está atrelado ao desempenho das funções que exercem em outras 
empresas às quais a Companhia é afiliada ou coligada, não haverá aprovação da proposta de remu-
neração global à Diretoria da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2025. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes.  São Paulo/SP, 28 de abril de 2025. Mesa: Milton 
Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Acionista: ORIZON 
MEIO AMBIENTE S.A. - Milton Pilão Júnior; Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro 
na JUCESP nº 176.544/25-2 em 28/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

ORIZON TREMEMBÉ AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.972.930/0001-57 / NIRE nº 35.300.573.986

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025, às 9:00 ho-
ras, na sede da Orizon Tremembé Ambiental S.A., estabelecida na Estrada Municipal Luiz Macedo 
Barroso, nº 2.630, bairro Mato Dentro, CEP 12129-899, na Cidade de Tremembé e Estado de São 
Paulo (“Companhia”). 2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia 11 de abril 
de 2025, na página 10, versão física e digital. A publicação dos anúncios, relativo as demonstrações 
financeiras, de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alte-
rada (“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, tendo em vista o disposto no parágrafo 
quarto do referido artigo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão 
da presença da única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, a saber: 
a Orizon Meio Ambiente S.A., socidade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.279.285/0001-
30 e com sede na Avenida das Nações Unidas, n.º 12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala A, bairro 
Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo (“Acionista”), tal como permitido 
no artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: Para conduzir os 
trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, que indicou o Sr. Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre: (i) 
as contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) da destinação do resultado da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) a remuneração global anual da 
administração para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 6. Deliberações: 
Preliminarmente, a Acionista aprovou a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme facultado 
pelo §1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias constan-
tes da ordem do dia e seus documentos de suporte, a Acionista presente deliberou, integralmente e 
sem quaisquer emendas ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar as contas da administração, o 
balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, sendo que os referidos documentos estão arquivados na sede da Compa-
nhia. 6.2. Aprovar o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de 
R$ 17.476.290,42 (dezessete milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, duzentos e noventa reais e 
quarenta e dois centavos), o qual será totalmente contabilizado na conta de prejuízos acumulados. 
Diante das aprovações feitas acima, consignar e aprovar que não será feita qualquer distribuição 
de dividendos à Acionista. 6.3. Consignar que, tendo em vista que o exercício das atribuições dos 
Diretores está atrelado ao desempenho das funções que exercem em outras empresas às quais 
a Companhia é afiliada ou coligada, não haverá aprovação da proposta de remuneração global à 
Diretoria para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. Tremembé/SP, 28 de abril de 2025. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leo-
nardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Acionista: ORIZON MEIO AMBIENTE S.A. - Milton 
Pilão Júnior; Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Registro na JUCESP nº 178.194/25-6 em 
03/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

PROGAN BR S.A.
CNPJ/ME 43.338.181/0001-73 - NIRE 35300610318 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 03 de março de 2025
Data, hora e local: No dia 03.03.2025, às 10:00 horas, na sede social da Progan BR S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Andrade Fernandes, 303, Conj. 10, Vila Madalena, CEP 05449-050. Convocação e quórum: Presentes à assembleia a totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme registro na Lista de Presença de Acionistas abaixo, ficando dispensada a convocação, nos termos do §4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Mesa: Presidente: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias 
Longo, conforme indicação feita pelos acionistas, dentre os presentes. Deliberações: Após exame e discussão, os acionistas deliberaram, 
sem quaisquer ressalvas: (i) A Assembleia Geral Extraordinária foi considerada regularmente instalada, lavrando-se a presente ata na forma 
de sumário, conforme o disposto no art. 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) Aprovar a renúncia ao cargo de Diretora da Companhia apresentada 
pela Sra. Simone Batista Malaquias Longo, conforme Termo de Renúncia anexo (Anexo I); (iii) Aprovar a reeleição do Sr. Alexandre Rodrigues 
Ferreira Silva ao cargo de Diretor da Companhia, para um mandato de 3 anos, conforme Termo de Posse anexo (Anexo II); (iv) Aprovar a 
extinção da filial da Companhia inscrita no CNPJ nº 43.338.181/0002-54, situada no Município de São Jorge do Ivaí/PR, na Rodovia PR-554, 
Km 15,7, Lote 121/B1, Gleba do Ribeirão Andirá, CEP 87190-000; (v) Em decorrência da deliberação acima, o Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Andrade 
Fernandes, 303, Conj. 10, Vila Madalena, CEP 05449-050, podendo, onde e quando convier, instalar filiais, sucursais, agências, escritórios, 
representações e dependências similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Assembleia 
Geral.” (vi) Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, para incluir a atividade de participação, na qualidade de sócia ou acionista, 
em sociedades ou companhias sediadas no Brasil ou no exterior (CNAE 6462-0/00); (vii) Em decorrência da deliberação acima, o Artigo 3º 
do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto as atividades de (i) 
representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas agrícolas e animais vivos (CNAE 4611-7/00); (ii) comércio atacadista 
de couros, lãs, peles e outros subprodutos não comestíveis de origem animal (CNAE 4623-1/02); (iii) comércio atacadista de alimentos 
para animais (CNAE 4623-1/09); (iv) comércio atacadista de óleos e gorduras (CNAE 4637-1/03); (v) comércio atacadista de defensivos 
agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo (CNAE 4683-4/00); (vi) comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente (CNAE 4789-0/99); (vii) comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários (CNAE 
4692-3/00); (viii) depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis (CNAE 5211-7/99); e (ix) participação, 
na qualidade de sócia ou acionista, em sociedades ou companhias sediadas no Brasil ou no exterior (CNAE 6462-0/00). (viii) Autorizar os 
Diretores e/ou procuradores da Companhia a praticarem todos os atos e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários e convenientes 
para a implementação das alterações acima deliberadas; e (ix) Reformar e consolidar, conforme Anexo III. Encerramento e lavratura: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a , da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Acionistas 
presentes: Presidente: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias Longo; Acionistas presentes: Alexandre 
Rodrigues Ferreira Silva; e Progan US Corp, representada por Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. Mesa: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva - 
Presidente, Simone Batista Malaquias Longo - Secretária. Acionistas presentes: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva, Progan US Corp Por 
Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. JUCESP nº 154.038/25-8 em 30.04.2025 - Aloizio E. Soares Junior - Secretário-Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF nº 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 20 de Dezembro de 2024

1. Data, Hora e Local: Aos 20 dias do mês de dezembro de 2024, às 10h00min, realizada por meio de conferência telefônica, 
nos termos do Artigo 21, §1º do Estatuto Social da Rumo Malha Paulista S.A. (“Companhia”). 2. Mesa: Sr. Cristiano Carvalho 
Brasil, como Presidente; Sr. Nicolas de Castro, como Secretário. 3. Presença: A totalidade dos conselheiros da Companhia, 
indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos conselheiros da 
Companhia. 5. Deliberações: Foram tomadas, por unanimidade dos presentes, as seguintes deliberações: 5.1. Consignar, nesta 
data, a destituição do Sr. Guilherme Lelis Bernardo Machado, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade sob o nº 10.151.234-1 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 053.076.107-69, residente e domiciliado 
profissionalmente na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 3º andar, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04.538-132 ao cargo de Membro Titular e Presidente do Conselho de Administração. 5.2. Em decorrência da vacância indicada 
no item 5.1 acima e nos termos do artigo 150 da Lei nº 6.404/1976, aprovar a condução do Sr. Cristiano Carvalho Brasil, 
brasileiro, casado, em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de computação, portador da Cédula de Identidade sob 
o nº 2.736.464-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 218.711.228-48, residente e domiciliado profissionalmente na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 3º andar, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04.538-132 para as funções 
de Presidente do Conselho de Administração. 5.3. Ainda, em observância ao disposto nos termos do Artigo 23 do Estatuto Social 
da Companhia, eleger a Sra. Bruna Alcantara Perpetuo, brasileira, solteira, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade sob 
o nº MG8967670 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob o nº 055.595.946-52, residente e domiciliada profissionalmente na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 3º andar, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04.538-132, para as funções 
de Membro Titular do Conselho de Administração. 5.3.1. A Companhia informa que a Conselheira ora eleita (i) é domiciliada 
profissionalmente na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 3º andar, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04.538-132; (ii) exercerá o mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2027, conforme previsão do artigo 15, §1º do 
Estatuto Social; e (iii) toma posse em seu cargo nesta data, mediante termo lavrado no livro próprio e arquivado na sede da 
Companhia, após declaração de que não é impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 
5.3.2. Consignar que, em razão das deliberações acima, o Conselho de Administração da Companhia, com mandato a expirar 
na Assembleia Geral Ordinária de 2027, será composta pelos Srs. Cristiano Carvalho Brasil, como Membro Titular e Presidente 
do Conselho de Administração; Sra. Bruna Alcantara Perpetuo, como Membro Titular do Conselho de Administração; Julio 
Cesar da Silva Julio, como Membro Titular e Representante dos Empregados no Conselho de Administração; e Marcelo Carvalho 
da Silva, como Membro Suplente Representante dos Empregados no Conselho de Administração. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Cristiano 
Carvalho Brasil, como Presidente; Bruna Alcantara Perpetuo e Julio Cesar da Silva Julio. Certifico que esta ata é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de dezembro de 2024. Nicolas de Castro - OAB/PR 110.999 - Secretário e Advogado. 
JUCESP nº 4.041/25-2 em 10/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9FD2-DD6D-0CBA-9110.
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Imobel S.A. Urbanizadora e Construtora
CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55 - NIRE nº 35.300.035.976

Ata da Assembleia Geral, Ordinária e Extraordinária Realizada em 08 de Dezembro de 2022.
1. Local, Data e Hora: De modo presencial, aos 08 das do mês de dezembro de 2022, às 11:00 horas, realizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, Conjunto 91, Vila Olímpia, 
CEP 04.547-005, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Publicação: Nos termos dos Artigos 124, §1º, I, e 289, I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) os editais de convocação foram publicados no jornal “O DIA SP”, nas edições dos dias 29/11/2022, 30/11/2022 e 01/12/2022, na 
página 5 de cada edição. 3. Presença: Constatada a presença de acionistas titulares de 12.610.096 ações ordinárias, representativas de 99,92% do capital social com direito a voto da 
Companhia, conforme registros e assinaturas do Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. Mesa: Em conformidade com o Artigo 21º, caput, do Estatuto Social da Companhia, 
assumiu a Presidência dos trabalhos, o Sr. Rodrigo Saran Pimentel Mendes, Diretor Superintendente, que convidou a mim, Amanda Fuentes da Silva, advogada, OAB-SP 475.838, 
para secretariar os trabalhos. 5. Instalação: Verificado quórum legal, o Senhor Presidente declarou instalada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 6. Ordem do Dia: Deliberar 
em Assembleia Geral Ordinária sobre: a) tomar as contas dos administradores, bem como, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (“Demonstrações Financeiras da Companhia”) e b) eleição dos membros da Diretoria: e em Assembleia 
Geral Extraordinária sobre: a) mudança da sede social da Companhia e b) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberações: Deliberou-se pela lavratura da presente ata 
pela forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como o seu registro com a omissão das assinaturas dos acionistas 
presentes. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da “Ordem do Dia”, foram postas em discussão e votação e tomadas as seguintes deliberações. Em AGO: a) foi aprovada, sem 
ressalvas e por unanimidade, com as devidas abstenções dos legalmente impedidos de votar, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 
da Companhia, bem como a destinação do prejuízo dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2021  para a conta de reservas de lucros ou prejuízos acumulados, no 
valor de R$ 2.533.328,45 e R$ 3.534.751,77, respectivamente; b) foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, para mandato de dois anos, a eleição de Ricardo de Almeida Pimentel 
Mendes, brasileiro, casado, engenheiro agrónomo, RG n° 8.893.661-2 SSP/SP, CPF/MF nº 850.528.508-59 para o cargo de Diretor superintendente e em substituição ao Diretor Marcos 
Masenello Restrepo, CPF: 177.419.278-09, RG: 24.412.957-5 - SSP/SP, Residente À Rua Octavio Zampirollo, 270, A, V. Nova Cachoerinha, São Paulo - SP, CEP 02680-010, que 
não se reelege, foi eleito Rodrigo Saran Pimentel Mendes, Nacionalidade Brasileira, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG: 27.727.000-5 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 364.852.028-89 para o cargo de Diretor Executivo, ambos dominados em Rua Gomes de Carvalho, nº1510, 9 º andar, conjunto 91, vila olímpia, CEP 
04547-005, São Paulo, SP. Em AGE:  aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, a mudança da sede social da Companhia, passando para a Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, 
Conjunto 91, Vila Olímpia, Cep: 04.547-005, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; b) foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, em função da forma do Estatuto Social da 
Companhia, consubstanciada pelas inclusões havidas por ocasião da deliberação das matérias “b” da AGO e “a” da AGE, supracitadas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
conforme rubricado pela mesa desta assembleia e arquivado na sede da Companhia Finalmente, foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, a autorização para a administração 
da Companhia tomar os atos necessários para o cumprimento das deliberações tomadas na presente assembleia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se lavrasse a presente ata, que, depois de lida e aprovada, for assinada por todos os presentes, bem como 
autorizou o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo com a sua posterior publicação omitindo-se as assinaturas dos acionistas presentes e/ou dos seus representantes 
legais e na forma de extrato. Confere com a ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 08 de dezembro de 2022. Rodrigo Saran Pimentel Mendes – Presidente; Amanda Fuentes da 
Silva – Secretária. Acionistas Presentes: Imobel Participações Societárias S.A.; Némesis Brasil Participações S.A. JUCESP nº 42.184/23-0 em 24/01/2023. Gisela Simiema Ceschin 
– Secretária Geral. 

Estatuto Social 
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - Sob a denominação de “Imobel S.A. - Urbanizadora e Construtora”, fica constituída uma sociedade anônima, que se 
regerá por este Estatuto Social e, nos casos omissos, pela legislação em vigor aplicável à espécie. Artigo 2º - A sociedade terá sede e foro judicial na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, a Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, conjunto 91, Vila Olímpia, Cep: 04.547-005, podendo abrir e extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos ou escritórios, em qualquer 
localidade do país, onde convenha a seus interesses, a critério e por deliberação unânime da Diretoria. Artigo 3º - A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de construções civis, 
por conta própria ou de terceiros, compra, venda e incorporação de imóveis, podendo ainda, participar de outras sociedades, como quotista ou acionista. Artigo 4º - O prazo de duração da 
sociedade será por tempo indeterminado. Capítulo II - do Capital e das Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 7.330.000,00 (sete milhões e trezentos e trinta mil reais) dividido em 
12.620.000 (doze milhões, seiscentas e vinte mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Capítulo III - da Administração: Artigo 6º - A sociedade será administrada por uma 
Diretoria composta de 4 (quatro) membros, acionistas ou não, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, eleitos designadamente pela Assembleia Geral, a saber 1 (um) Diretor 
Superintendente; 2 (dois) Diretores Executivos e 1 (um) Diretor Técnico. Parágrafo Único - Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até que seus sucessores 
sejam eleitos e empossados, dentro do limite previsto na Lei. Artigo 7º - Os honorários dos Diretores serão fixados em assembleia geral. Artigo 8º - No caso de impedimento ou ausência 
temporária do Diretor Superintendente, assumirá o cargo provisoriamente um dos Diretores Executivos pela ordem da eleição. Parágrafo 1º - No caso de impedimento ou ausência de um 
dos demais Diretores, compete ao Diretor Superintendente designar substituto, que exercerá as funções pertinentes, cumulativamente. Artigo 9° - Nos casos de vaga na Diretoria, observar-
se-á o seguinte critério: a) sendo a do Diretor Superintendente, será convocada uma Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 dias, para a eleição do substituto, e dentro desse período, a 
sociedade será administrada pelos Diretores Executivos, vedados os atos em que é necessária a assinatura do Diretor Superintendente; e b) no caso de vaga de um dos demais diretores, 
compete ao Diretor Superintendente designar um substituto na forma estabelecida pelo artigo 8º parágrafo 1º. Parágrafo Único - Em qualquer das hipóteses aventadas neste artigo, os 
Diretores que vierem a ser designados, deverão acumular funções até a realização da primeira Assembleia Geral, a qual compete eleger os novos Diretores. Artigo 10º - Compete aos 
Diretores Superintendente e Executivos, praticar ou autorizar, mediante procuração na forma da lei, assinando sempre em conjunto de dois, representar a sociedade em juízo ou fora dele, 
ficando investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos e operações relativos aos fins sociais, inclusive assinaturas de cheques, contratos de documentos, contratos em 
geral e outros documentos de responsabilidade e interesse da sociedade, com exclusão, do previsto no artigo 13º. Artigo 11º - Compete ao Diretor Superintendente e no seu impedimento 
aos Diretores Executivos: a) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria, fazendo constar em ata as resoluções. b) Convocar e presidir as Assembleias Gerais, fazer cumprir as suas 
deliberações, assim como as disposições legais e estatutárias. Artigo 12º - Compete aos Diretores Superintendente e Executivos, assinando indistintamente e isoladamente, pratica os 
seguintes atos para a consecução dos objetivos sociais: a) endosso de cheques e ordens de pagamentos para depósito bancário na conta da sociedade; b) autorização para movimentação 
da conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; c) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários; d) recebimentos de quaisquer 
importâncias para a sociedade, dando quitação; e) saques de duplicatas contra terceiros, endossos de duplicatas ou títulos de cobrança, caução ou desconto bancário;  f) propostas de 
licitações e outras modalidades de coletas de ofertas para contratação de serviços, nomear representantes para acompanhar o certame em todos os seus termos até o final; e g) firmar 
Termos de Responsabilidade e Contratos de construção e de outras modalidades de prestação de serviços perante repartições públicas federais, estaduais e municipais, direta e indireta, 
autarquias e entidades paraestatais ou com terceiros em geral. Artigo 13º - Compete aos Diretores, indistintamente, assinado sempre em conjunto de dois, constituir procurador ou 
procuradores com poderes e prazos limitados e para fins determinados e definidos; alienar, onerar, hipotecar ou vender bens imóveis, ações ou quotas de capital em que a sociedade seja 
acionista ou quotista. Artigo 14º - Compete ao Diretor Técnico, ter ao seu cargo o exercício das funções técnicas da construção civil com ampla autonomia e responsabilidade, sendo que 
a parte técnica será sempre desempenhada por profissional devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura “CREA”. Artigo 15º - É vedado aos Diretores, 
enquanto no exercício de suas atribuições ou gestão, prestar fianças, endossos ou avais em negócios estranhos ao interesse da sociedade, em nome da mesma. Artigo 16º - Os Diretores 
são solidariamente responsáveis pela violação das leis do presente estatuto, respondendo cada um “por si” pelos prejuízos que ocasionar, decorrentes de omissão, excesso ou desleixo de 
suas funções. Artigo 17º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura na ata que os eleger ou em termo de posse no livro de atas das Reuniões da Diretoria. 
Capítulo IV - da Assembleia Geral: Artigo 18º - A Assembleia Geral de Acionistas é o órgão soberano da Sociedade e se reunirá ordinária e extraordinariamente. Parágrafo 1º - A 
Assembleia Geral Ordinária, reunir-se-á dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício social e instalar-se-á em primeira convocação com a presença de 
Acionistas, representando, no mínimo, um quarto do Capital Social, com direito a voto e em segunda convocação com qualquer número de acionistas presentes. Parágrafo 2º - A 
Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á, quando necessário, devidamente convocada na forma da lei, instalando-se em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois terços) do 
Capital Social, com direito a voto, e em segunda com qualquer número, conforma determina o artigo 135 e seu parágrafo da Lei nº 6.401/76 de 15 de dezembro de 1976. Artigo 19º - Nas 
Assembleias Gerais, os acionistas poderão fazer-se representar por procurador, legalmente constituído, há menos de 1 (um) ano. Artigo 20º As decisões da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, ressalvadas as exceções previstas em lei, não se computando os votos em branco. Artigo 21º - A Assembleia Geral, previamente convocada na 
forma da Lei, será dirigida por um Presidente, especialmente eleito na abertura dos trabalhos, que convocará um dos presentes para Secretário. Artigo 22º - As atribuições da Assembleia 
Geral são aquelas previstas na Lei nº 6.404/76. Capítulo V – do Conselho Fiscal: Artigo 23º - O Conselho Fiscal da sociedade é composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em 
igual número, acionista ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, observado o que dispõe o Artigo 162 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 1º - O Conselho 
Fiscal, será instalado somente nos exercícios sociais cujo funcionamento venha a ser solicitado a pedido de acionistas que representem, no mínimo um décimo das ações com direito a voto, 
ou cinco por cento das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Parágrafo 2º - Os membros 
do Conselho Fiscal, em seus impedimentos ou faltas, serão substituídos pelos suplentes; preferencialmente seguindo a ordem de nomeação. Artigo 24° - O Conselho Fiscal tem as 
atribuições que a lei lhe confere, cujas funções são indelegáveis, e a remuneração será fixada pela Assemblem Geral que os eleger, observado o que determina a § 3º do Artigo 162 da Lei 
nº 6.404/76. Capitulo VI - do Exercício Social, das Reservas e da Distribuição dos Lucros: Artigo 25º - O exercício social encerrar-se-á em 30 de dezembro de cada ano, data em que 
processará o encerramento do Balanço Anual da sociedade e elaboração de Demonstrações Financeiras, de modo a ser apresentado à apreciação da Assembleia Geral, dentro do prazo 
de lei. Artigo 26º - Do lucro líquido apurado anualmente, após as deduções previstas em lei, será feita a seguinte distribuição: a) 5% (cinco por cento) para a Constituição de Reserva Legal, 
destinada a assegurar a integralidade do capital; b) 6% (seis por cento) para distribuição de dividendo mínimo obrigatório; e c) O restante, por proposta da Diretoria, para Constituição de 
Reserva para Aumento do Capital Social. Parágrafo único - A Assembleia Geral poderá, nos termos do § 3º do Art. 202 da Lei nº 6.404/76, deliberar a distribuição de dividendos inferior ao 
estabelecido neste artigo ou a retenção de todo o lucro. Capítulo VII - das Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 27º - Aplicam-se as disposições de direito que regulam as sociedades 
por ações a todos os casos omissos ou não tratados expressamente nestes Estatutos. Rodrigo Saran Pimentel Mendes – Presidente; Amanda Fuentes da Silva – Secretária.

DIRETORIA
Alexandre Rodrigues Ferreira da Silva

Diretor Responsável
Antônio Abner Prado Junior

Contador Responsável - CRC: 1SP151482/O-7

PROGAN BR S.A.
CNPJ/MF nº 43.338.181/0001-73

Relatório da Administração
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a administração da PROGAN BR S.A. submete à apreciação dos Senhores Acionistas o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31.12.2024 e 31.12.2023. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e encontram-se disponíveis na sede da Companhia, juntamente com o Parecer dos Auditores Independentes.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 (Valores empressos em milhares de reais)

Ativo 2024 2023
Ativo circulante 59.458 64.073
Caixa e equivalentes de caixa 26.058 6.738
Contas a receber 553 5.314
Estoques 16.752 20.634
Tributos a recuperar 3.750 5.982
Créditos diversos 1.354 8.388
Contas a receber partes relacionadas 10.991 17.017
Ativo não circulante 34.638 59
Contas a receber partes relacionadas 23.573 -
Tributos a recuperar 9.979 -
Despesas do exercício seguinte 13 -
Investimentos 7 -
Imobilizado líquido 1.066 59
Total do ativo 94.096 64.132
Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante 101.446 46.153
Empréstimos e financiamentos 83.744 30.912
Fornecedores 5.594 12.581
Obrigações tributárias e trabalhistas 4.894 2.660
Outras contas a pagar 7.214 -
Passivo não circulante 2.591 4.248
Empréstimos e financiamentos 2.591 3.881
Partes relacionadas - 367
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (9.941) 13.731
Capital social 3.126 3.126
Reserva legal - 625
Reserva de lucros - 9.980
Prejuízos acumulados (13.067) -
Total do passivo e patrimônio líquido 94.096 64.132

Demonstração dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2024 e 2024

(Valores empressos em milhares de reais)
2024 2023

Lucro Liquido (prejuízo) do exercício (23.671) 17.477
Total do resultado abrangente do exercício (23.671) 17.477

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Valores empressos em milhares de reais)
Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 1 - - (1.708) (1.707)
Aumento de capital 3.125 - - - 3.125
Lucro líquido do exercício - - - 17.477 17.477
Constituição de reserva legal - 625 - (625) -
Distribuição de lucros - - - (5.164) (5.164)
Destinação para reserva de lucros - - 9.980 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.126 625 9.980 - 13.731
Prejuízo do exercício - - - (23.671) (23.671)
Absorção de prejuízo do exercício - (625) (9.980) 10.605 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024  3.126  -  -  (13.066)  (9.940)

Demonstração de resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores empressos em milhares de reais)
Resultado bruto 2024 2023
Receita operacional líquida 238.781 315.460
Custo das mercadorias vendidas
 e dos serviços prestados (225.374) (280.955)
Lucro bruto 13.407 34.505
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas gerais, administrativas e comerciais (12.812) (6.650)

Lucro operacional e antes do resultado financeiro 595 27.855
Despesas financeiras (36.290) (8.677)
Receitas financeiras 14.237 6.386
Lucro (prejuízo) antes 
 dos impostos sobre o lucro (21.458) 25.564
Imposto de renda e contribuição social - Correntes (2.213) (8.087)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.671) 17.477

Demonstração dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores empressos em milhares de reais)

Das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) antes da provisão
 de imposto de renda e contribuição social (23.671) 17.477
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 aplicadas nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 71 3
Variação cambial partes relacionadas (2.227) -
Juros sobre empréstimos (4.879) -
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber 4.761 (5.134)
Estoques 3.882 (20.634)
Tributos a recuperar 7.747 (5.982)
Outros créditos (12.966) (8.388)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 6.987 12.583
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.234) 2.619
Outras contas a pagar - -
Imposto de renda e contribuição social pagos - (180)
Caixa líquido originado das atividades
 operacionais (22.529) (7.636)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo do imobilizado e intangível 1.007 (56)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos 1.007 (56)
Das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - 
 captação (liquidação) 51.542 34.793
Distribuição de lucros - (5.164)
Aumento de capital - 3.125
Adiantamento para futuro aumento de capital - (1.677)
Contas a receber e pagar partes relacionadas (10.700) (16.651)
Caixa líquido originado das atividades
 de financiamentos 40.842 14.426
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 19.320 6.734
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.738 4
No final do exercício 26.058 6.738
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 19.320 6.734

Imobel S.A. Urbanizadora e Construtora
CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55 -NIRE nº 35.300.035.976

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Maio de 2023.
1. Local, Data e Hora: De modo presencial, aos 22 dias do mês de maio de 2023, às 11:00 horas, realizada na Rua Gomes de Carvalho, n.º 1.510, 9º andar, conjunto 91, Vila Olímpia, 
CEP 04.547-005, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Publicação: Nos termos dos artigos 124, § 1º, I, e 289, I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) os editais de convocação foram publicados no jornal “O DIA SP”, nas edições dos dias 11/05/2023, 12/05/2023 e 13/05/2023, nas 
páginas 8, 7 e 5 respectivamente. 3. Presença: Constatada a presença de acionistas titulares de mais de 2/3 do capital social com direito a voto da Companhia, conforme art. 18, parágrafo 
2º e registros e assinaturas do livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. Mesa: Em conformidade com o Artigo 21º, caput, do Estatuto Social da Companhia, assumiu a Presidência 
dos trabalhos, o Sr. Ricardo de Almeida Pimentel Mendes, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG nº 8.893.661-2 SSP/SP, CPF/MF nº 850.528.508-59, domiciliado em Rua Gomes 
de Carvalho, n.º 1.510, 9º andar, Conjunto 91, Vila Olímpia, CEP: 04.547-005, São Paulo, SP, Diretor Superintendente, que convidou a mim, Amanda Fuentes da Silva, advogada, OAB-SP 
475.838, para secretariar os trabalhos. 5. Instalação: Verificado o quórum legal, o Senhor Presidente declarou instalada a Assembleia Geral Extraordinária. 6. Ordem do Dia: Deliberar: 
em Assembleia Geral Extraordinária sobre: a) alteração do artigo 3º do Estatuto Social e b) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberações: Deliberou-se pela lavratura da 
presente ata pela forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como o seu registro com a omissão das assinaturas dos 
acionistas presentes. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da “Ordem do Dia”, foram postas em discussão e votação e tomadas as seguintes deliberações: a) foi aprovada, sem 
ressalvas e por unanimidade a alteração do artigo 3º do Estatuto Social; que passa a ter a seguinte redação: “Artigo 3º - A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de construção 
de imóveis destinados à venda, parcelamento de solo, loteamento, compra, venda e incorporação de imóveis, podendo ainda, participar de outras sociedades, como quotista ou acionista”; 
b) foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, em função da reforma do Estatuto Social da Companhia, consubstanciada pelas inclusões havidas por ocasião da deliberação da matéria 
“a” da AGE, supracitada, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme rubricado pela mesa desta assembleia e arquivado na sede da Companhia. Finalmente, foi aprovada, 
sem ressalvas e por unanimidade, a autorização para a administração da Companhia tomar os atos necessários para o cumprimento das deliberações tomadas na presente assembleia. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se lavrasse a presente ata, que, depois de 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, bem como autorizou o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo com a sua posterior publicação omitindo-se as 
assinaturas dos acionistas presentes e/ou dos seus representantes legais e na forma de extrato. Confere com a ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de maio de 2023. Ricardo de 
Almeida Pimentel Mendes – Presidente; Amanda Fuente da Silva – Secretária. Acionistas Presentes: Imobel Participações Societárias S.A. JUCESP nº 235.961/23-1 em 07/06/2023. 
Maria Cristina Frei – Secretária Geral. 

Estatuto Social
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - Sob a denominação de: “Imobel S.A. - Urbanizadora e Construtora”, fica constituída uma sociedade anônima, que se 
regerá por este Estatuto Social e, nos casos omissos, pela legislação em vigor aplicável à espécie. Artigo 2º - A sociedade terá sede e foro judicial na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, n.º 1.510, 9º andar, conjunto 91, Vila Olímpia, CEP 04.547-005, podendo abrir e extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos ou escritórios, em qualquer 
localidade do país, onde convenha a seus interesses, a critério e por deliberação unânime da Diretoria. Artigo 3º - A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de construção de 
imóveis destinados à venda, parcelamento de solo, loteamento, compra, venda e incorporação de imóveis, podendo ainda, participar de outras sociedades, como quotista ou acionista. 
Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. Capítulo II - do Capital e das Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$7.330.000,00 (sete milhões e tre-
zentos e trinta mil reais) dividido em 12.620.000 (doze milhões, seiscentas e vinte mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Capítulo III - da Administração: Artigo 6º - A so-
ciedade será administrada por uma Diretoria composta de 4 (quatro) membros, acionistas ou não, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, eleitos designadamente pela As-
sembleia Geral, a saber 1 (um) Diretor Superintendente; 2 (dois) Diretores Executivos e 1 (um) Diretor Técnico. Parágrafo Único - Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de 
seus cargos até que seus sucessores sejam eleitos e empossados, dentro do limite previsto na Lei. Artigo 7º - Os honorários dos Diretores serão fixados em assembleia geral. Artigo 8º - No 
caso de impedimento ou ausência temporária do Diretor Superintendente, assumirá o cargo provisoriamente um dos Diretores Executivos pela ordem da eleição. Parágrafo 1º - No caso de 
impedimento ou ausência de um dos demais Diretores, compete ao Diretor Superintendente designar substituto, que exercerá as funções pertinentes, cumulativamente. Artigo 9º - Nos 
casos de vaga na Diretoria, observar-se-á o seguinte critério: a) sendo a do Diretor Superintendente, será convocada uma Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 dias, para a eleição do 
substituto, e dentro desse período, a sociedade será administrada pelos Diretores Executivos, vedados os atos em que é necessária a assinatura do Diretor Superintendente; e  b) no caso 
de vaga de um dos demais diretores, compete ao Diretor Superintendente designar um substituto na forma estabelecida pelo artigo 8º parágrafo 1º. Parágrafo Único - Em qualquer das hi-
póteses aventadas neste artigo, os Diretores que vierem a ser designados, deverão acumular funções até a realização da primeira Assembleia Geral, a  qual compete eleger os novos Di-
retores. Artigo 10º - Compete aos Diretores Superintendente e Executivos, praticar ou autorizar, mediante procuração na forma da lei, assinando sempre em conjunto de dois, representar 
a sociedade em juízo ou fora dele, ficando investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos e operações relativos aos fins sociais, inclusive assinaturas de cheques, 
contratos de financiamentos, contratos em geral e outros documentos de responsabilidade e interesse da sociedade, com exclusão, do previsto no artigo 13º. Artigo 11° - Compete ao Di-
retor Superintendente e no seu impedimento aos Diretores Executivos: a) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria, fazendo constar em ata as resoluções. b) Convocar e presidir as 
Assembleias Gerais, fazer cumprir as suas deliberações, assim como as disposições legais e estatutárias. Artigo 12º - Compete aos Diretores Superintendente e Executivos, assinando 
indistintamente e isoladamente, pratica os seguintes atos para a consecução dos objetivos sociais: a) endosso de cheques e ordens de pagamentos para depósito bancário na conta da 
sociedade; b) autorização para movimentação da conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; c) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e 
alfandegários; d) recebimentos de quaisquer importâncias para a sociedade, dando quitação; e) saques de duplicatas contra terceiros, endossos de duplicatas ou títulos de cobrança, 
caução ou desconto bancário; f) propostas de licitações e outras modalidades de coletas de ofertas para contratação de serviços, nomear representantes para acompanhar o certame em 
todos os seus termos até o final; e g) firmar Termos de Responsabilidade e Contratos de construção e de outras modalidades de prestação de serviços perante repartições públicas federais, 
estaduais e municipais, direta e indireta, autarquias e entidades paraestatais ou com terceiros em geral. Artigo 13º - Compete aos Diretores, indistintamente, assinado sempre em conjunto 
de dois, constituir procurador ou procuradores com poderes e prazos limitados e para fins determinados e definidos; alienar, onerar, hipotecar ou vender bens imóveis, ações ou quotas de 
capital em que a sociedade seja acionista ou quotista. Artigo 14º - Compete ao Diretor Técnico, ter ao seu cargo o exercício das funções técnicas da construção civil com ampla autonomia 
e responsabilidade, sendo que a parte técnica será sempre desempenhada por profissional devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura “CREA”. Artigo 
15°- É vedado aos Diretores, enquanto no exercício de suas atribuições ou gestão, prestar fianças, endossos ou avais em negócios estranhos ao interesse da sociedade, em nome da 
mesma. Artigo 16° - Os Diretores são solidariamente responsáveis pela violação das leis do presente estatuto, respondendo cada um “por si” pelos prejuízos que ocasionar, decorrentes 
de omissão, excesso ou desleixo de suas funções. Artigo 17° - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura na ata que os eleger ou em termo de posse no livro de 
atas das Reuniões da Diretoria. Capítulo IV - da Assembleia Geral: Artigo 18° - A Assembleia Geral de Acionistas é o órgão soberano da Sociedade e se reunirá ordinária e extraordina-
riamente. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral Ordinária, reunir-se-á dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício social e instalar-se-á em primeira convocação 
com a presença de Acionistas, representando, no mínimo, um quarto do Capital Social, com direito a voto e em segunda convocação com qualquer número de acionistas presentes.  Pará-
grafo 2º - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á, quando necessário, devidamente convocada na forma da lei, instalando-se em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois 
terços) do Capital Social, com direito a voto, e em segunda com qualquer número, conforma determina o artigo 135 e seu parágrafo da Lei nº 6.404/76 de 15 de dezembro de 1976. Artigo 
19° - Nas Assembleias Gerais, os acionistas poderão fazer-se representar por procurador, legalmente constituído, há menos de 1 (um) ano. Artigo 20° - As decisões de Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, ressalvadas as exceções previstas em lei, não se computando os votos em branco. Artigo 21° - A Assembleia Geral, previamente convocada 
na forma da Lei, será dirigida por um Presidente, especialmente eleito na abertura dos trabalhos, que convocará um dos presentes para Secretário. Artigo 22°- As atribuições da Assembleia 
Geral são aquelas previstas na Lei nº 6.404/76. Capítulo V - do Conselho Fiscal: Artigo 23° - O Conselho Fiscal da sociedade é composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em 
igual número, acionista ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, observado o que dispõe o Artigo 162 da Lei nº 6.404/76 Parágrafo 1° - O Conselho 
Fiscal, será instalado somente nos exercícios sociais cujo funcionamento venha a ser solicitado a pedido de acionistas que representem, no mínimo um décimo das ações com direito a voto, 
ou cinco por cento das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Parágrafo 2° - Os membros 
do Conselho Fiscal, em seus impedimentos ou faltas, serão substituídos pelos suplentes; preferencialmente seguindo a ordem de nomeação. Artigo 24° - O Conselho Fiscal tem as atribui-
ções que a lei lhe confere, cujas funções são indelegáveis, e a remuneração será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o que determina a § 3º do Artigo 162 da Lei nº 
6.404/76. Capítulo VI - do Exercício Social, das Reservas e da Distribuição dos Lucros: Artigo 25°- O exercício social encerrar-se-á em 30 de dezembro de cada ano, data em que 
processará o encerramento do Balanço Anual da sociedade e elaboração de Demonstrações Financeiras, de modo a ser apresentado à apreciação da Assembleia Geral, dentro do prazo 
de lei. Artigo 26° - Do lucro líquido apurado anualmente, após as deduções previstas em lei, será feita a seguinte distribuição: a) 5% (cinco por cento) para a Constituição de Reserva Legal, 
destinada a assegurar a integralidade do capital; b) 6% (seis por cento) para distribuição de dividendo mínimo obrigatório; e c) O restante, por proposta da Diretoria, para Constituição de 
Reserva para Aumento do Capital Social. Parágrafo único -A Assembleia Geral poderá, nos termos do § 3º do Art. 202 da Lei nº 6.404/76, deliberar a distribuição ele dividendos inferior ao 
estabelecido neste artigo ou a retenção de todo o lucro. Capítulo VII - das Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 27° - Aplicam-se as disposições de direito que regulam as socieda-
des por ações a todos os casos omissos ou não tratados expressamente nestes Estatutos. Ricardo de Almeida Pimentel Mendes – Presidente Amanda Fuentes da Silva – Secretária.

URIEL GASPAR II EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ 18.584.241/0001-90 - NIRE 35.300.606.205

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023
Data, Hora e Local: 18 de setembro de 2023, às 10:00 (dez) horas, excepcionalmente na Rua Vilela, nº 665, 2º andar, Tatuapé, São Paulo/SP. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Diretor da Sociedade 
Sr. Marco Antonio Melro, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 8.733.602-9-SSP-SP e CPF/MF sob nº 036.100.078-26, com endereço comercial no Estado de São Paulo, na 
Cidade de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, Tatuapé, CEP: 03314-00 e secretariados pela Sra. Flavia Gonzaga de Oliveira Cappelli, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade 
RG nº 32.862.655-7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 283.122.268-00. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 129 
da Lei das S.A., do Estatuto Social da Companhia. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia. Deliberações: Após análise e discussão da matéria da 
ordem do dia, os Acionistas, por unanimidade de votos, e sem quaisquer ressalvas: (i) Aprovaram, a alteração do endereço da sede social da companhia localizada atualmente na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Antonio Camardo, nº 660, sala 2, Tatuapé, CEP 03309-060, para a Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, Tatuapé, CEP: 03314-000, também localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
e (ii) Autorizar o Diretor da Companhia a adotar as medidas legais e formais necessárias para a efetivação das deliberações ora tomadas, inclusive a assinatura de todos os documentos e a prática dos atos 
necessários para tal fim junto aos órgãos competentes. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, for oferecida a palavra a quem quisesse se manifestar e, ante a ausência de mani-
festações, foram encerados os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 18 de setembro de 2023. Mesa: (i) Marco Antônio Melro - Presidente 
e (ii) Flavia Gonzaga de Oliveira Cappelli - Secretária. Acionistas: Porte Engenharia e Urbanismo Ltda. e Marco Antonio Melro.

ESTATUTO SOCIAL DA URIEL GASPAR II EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO S.A.
Cláusula I: Denominação: 1.1. A Uriel Gaspar II Empreendimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de 
Acionistas, assim que arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”), pela Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Cláusula II: 
Sede social: 2.1. A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vilela, nº 665, 2º Andar, Tatuapé, CEP: 03314-000, podendo manter filiais, escritório e representações em 
qualquer localidade do país ou no exterior, por deliberação dos sócios, na forma prevista na Cláusula XII abaixo. Cláusula III: Objeto: 3.1. A Companhia tem por objetivo social (i) deter patrimônio constituí-
do por bens imóveis e direitos a eles relativos; (ii) comprar, vender ou alienar, por qualquer forma, bens imóveis próprios; (iii) locar bens imóveis próprios; (iv) administrar bens imóveis próprios; (v) partici-
par, como sócia ou acionista, em outras sociedades ou companhias de atividade preponderantemente não-financeiras; e (vi) realizar atividades de gestão de construção, incorporação e desenvolvimento de 
empreendimentos imobiliários. Cláusula IV: Prazo: 4.1. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Cláusula V: Capital social: 5.1 O capital social da Companhia é de R$ 6.455.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e cinquenta e cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 100.000.000 (cem milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.2. Cada ação ordiná-
ria confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 5.3. A Companhia poderá criar classes adicionais de ações ordinárias ou extingui-las, por deliberação da maioria do capital 
social votante presente em Assembleia Geral, conforme disposto no art. 16, parágrafo único, da Lei das Sociedades por Ações. 5.4. O preço de subscrição, em qualquer aumento de capital mediante a emissão 
de novas ações, deverá ser estabelecido nos termos do art. 170 da Lei das Sociedades por Ações. 5.5. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 5.6. A Companhia não poderá de qualquer 
forma contratar operações de hedge com fins especulativos. 5.7. A Companhia poderá, por meio de deliberação da Assembleia Geral e conforme previsto em lei, criar ou emitir ações preferenciais, com ou sem 
direito a voto, e fixar suas características, preferências e vantagens, assim como emitir novas classes de ações preferenciais já existentes, sem guardar proporção com as demais classes de ações já existentes. 
Cláusula VI: Assembleia Geral: 6.1. As Acionistas se reunirão por meio da Assembleia Geral ordinariamente dentre os 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social para: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger, 
quando for o caso, os membros da Diretoria; e (iv) deliberar sobre qualquer outro assunto que a Lei das S.A. ou outras normativas aplicáveis determinem que seja objeto de deliberação em Assembleia Geral 
Ordinária; e, extraordinariamente, sempre que necessário, para: (i) deliberar sobre a reforma do presente Estatuto Social; e (ii) deliberar sobre qualquer outro assunto que o presente Estatuto Social, o 
Acordo de Acionistas, a Lei das S.A. ou outras normativas aplicáveis determinem que seja objeto de deliberação em Assembleia Geral Extraordinária. §1º As deliberações das Assembleias Gerais serão adotadas 
por maioria de votos das Acionistas presentes, não se computando os votos em branco, nos termos do artigo 129 da Lei das S.A, ressalvadas as exceções previstas na própria Lei das S.A., neste Estatuto Social 
e no Acordo de Acionistas. §2º Compete à Assembleia Geral, ainda, deliberar sobre as seguintes quais requererão para sua aprovação votos afirmativos de todas as Acionistas: (i) alteração do objeto social da 
Companhia; (ii) participação da Companhia, fora do curso normal de seus negócios, em qualquer contrato, acordo, transação ou compromisso; (iii) alteração do conceito do Empreendimento, isto é, empreen-
dimento destinado ao uso hospitalar e consultórios, salvo se determinadas por qualquer órgão público, governamental, administrativo ou judicial; (iv) alteração de projeto do Empreendimento que ocasione 
mudança na ABL total projetada acima de 10% (dez por cento), para mais ou para menos, garantido, em qualquer caso, a ABL Mínima, e qualquer alteração substancial no Memorial de Construção; (v) a cele-
bração de qualquer outro acordo, contrato ou documento que verse sobre regras aqui estabelecidas, ou sobre as regras previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, incluindo sobre 
participação nos lucros, direito de voto e/ou transferência de ações; (v) a celebração de qualquer outro acordo, contrato ou documento que verse sobre regras aqui estabelecidas, ou sobre as regras previstas 
em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, incluindo sobre participação nos lucros, direito de voto e/ou transferência de ações; (vi) com exceção dos contratos relacionados às obras do Em-
preendimento e da contratação de financiamento ou securitização de créditos, observado o previsto no Acordo de Acionistas, celebração de qualquer outro contrato que, isoladamente ou em conjunto com as 
demais obrigações já contratadas pela Companhia, implique em assunção de obrigações em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por semestre, valor este que será corrigido anualmente pelo 
IPCA/IBGE, considerando com o data base o dia primeiro do mês da assinatura do presente Estatuto; (vii) extinção, liquidação, dissolução, cessação do estado de liquidação, cisão, incorporação, fusão, 
transformação do tipo societário, ou qualquer tipo de reorganização societária envolvendo a Companhia; (viii) nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; (ix) pedido de recupe-
ração judicial, extrajudicial ou pedido de falência pela Companhia; (x) celebração de qualquer tipo de contrato com qualquer Parte Relacionada a qualquer das Acionistas, observada a definição constante de 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (xi) contratação de qualquer forma de financiamento necessário à construção do Empreendimento, observado o previsto em Acordo de Acionistas ar-
quivado na sede da Companhia; (xii) oferecimento dos imóveis da Companhia em garantia, observado o previsto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (xiii) cessão de créditos decorrentes 
dos contratos de locação do Empreendimento; (xiv) definição da construtora a ser escolhida no processo de bid entre construtoras, que será realizado com experiência comprovada na construção de empreen-
dimentos de uso hospitalar; (xv) suspensão, por decisão da Companhia, por mais de 30 (trinta) dias, das obras de construção do Empreendimento; (xvi) rescisão antecipada de qualquer contrato de locação, 
bem como a renúncia a qualquer direito pecuniário não previsto nos contratos de locação firmados pela Companhia, observadas as exceções previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; 
(xvii) qualquer obra extraordinária nos imóveis da Companhia, de sua responsabilidade, que envolva um montante superior ao fundo de obras de manutenção; (xviii) ajuizamento de qualquer tipo de ação 
contra quaisquer terceiros, incluindo locatários e autoridades públicas, observadas as exceções previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; e (xix) definição do montante de remune-
ração dos membros componentes dos órgãos da administração da Companhia, após início da locação do Empreendimento. 6.2. As Assembleias Gerais serão convocadas nos prazos e formas previstos no artigo 
124 da Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas da Companhia. §1º Observadas as disposições aplicáveis da Lei das S.A., qualquer Assembleia Geral deverá ser considerada como validamente instalada (i) em 
primeira convocação, com a presença das Acionistas representando, no mínimo, a maioria absoluta do capital social votante, a não ser que a Lei das S.A. exija quórum mais elevado; e (ii) em segunda convo-
cação, com a presença de qualquer número de Acionistas. §2º Independentemente da observância às formalidades, as Assembleias Gerais da Companhia serão consideradas validamente convocadas e insta-
ladas se todas as Acionistas estiverem presentes. §3º O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. §4º Das Assembleias Gerais serão lavradas atas no Livros de Atas das 
Assembleias Gerais, com indicação de data e local e detalhamento acerca das deliberações. Cláusula VII: Administração: 7.1. A Companhia será administrada e representada perante terceiros por sua Dire-
toria. 7.2. A Diretoria será composta por até 2 (dois) Diretores sem designação específica, eleitos pela Assembleia Geral, devendo todos serem residentes no Brasil, acionistas ou não. O mandato dos Diretores 
será de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 7.3. A Companhia será sempre representada: (i) por um Diretor ou dois Diretores, em conjunto; ou (ii) por 1 Diretor, em conjunto com 1 (um) Procurador da Com-
panhia; ou (III) por 2 (dois) Procuradores da Companhia, desde que investidos de poderes específicos. 7.4. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia, por instrumento público ou particular, 
da seguinte forma: (i) para representação da Companhia por advogados, em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, por instrumento firmado conjuntamente por dois diretores sendo um deles, 
obrigatoriamente Diretor do Grupo A, devendo os respectivos mandatos ser outorgados com base nesta alínea: (a) especificar expressamente os poderes conferidos; e, (b) conter prazo de validade indetermi-
nado, específico para a representação no respectivo processo ou procedimento para o qual foi outorgado; e (ii) para representação nos demais atos da Companhia, a Companhia poderá constituir procuradores, 
nomeados por 2 (dois) Diretores, caso em que os procuradores serão referidos como “Procuradores”, cujos respectivos poderes de representação corresponderão àqueles atribuídos aos respectivos outorgan-
tes. Os respectivos mandatos, outorgados com base nesta alínea deverão: (a) especificar expressamente os poderes conferidos; e, (b) conter prazo de validade limitado ao máximo de 1 (um) ano. 7.5 Os dire-
tores receberão a remuneração que vier a ser aprovada pela assembleia geral que os eleger, e não prestarão caução pelo desempenho de suas funções. 7.6. Os Diretores serão investidos em seus respectivos 
cargos mediante a assinatura dos termos de posse, lavrados nos Livros de Registro de Atas de reunião de Diretoria da Companhia, com a devida observância do art. 149 da Lei das S.A. 7.7. Os Diretores cum-
prirão o disposto neste Estatuto e observarão as deliberações tomadas em Assembleia Geral, exercendo suas atribuições dentro dos limites de seus poderes e com a devida observância das leis aplicáveis e do 
presente Estatuto. Cláusula VIII: Proibições: 8.1. Salvo quando expressamente autorizado na forma prevista na Cláusula XII abaixo, são expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer das sócias, administradores ou procuradores que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Cláusula IX: Conselho fiscal: 9.1. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 (três) membros com os poderes e deveres que lhe 
são conferidos por lei, só devendo se reunir por deliberação da Assembleia Geral ou por solicitação das Acionistas, nos casos previstos em lei. Cláusula X: Exercício social, demonstrações financeiras e lucros: 
10.1. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo único Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas 
em lei. 10.2. Juntamente com as demonstrações financeiras de cada exercício, a administração deverá submeter à Assembleia Geral Ordinária, a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, calcula-
do após as deduções mencionadas no artigo 189 da Lei das S.A., sendo que: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da Reserva Legal até o limite previsto em lei; e (ii) o saldo será distribuído 
como dividendo obrigatório, observado o artigo 202 da Lei das S.A., ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 3º e 4º do mesmo artigo. 10.3. A Companhia poderá levantar balanços e demonstrações finan-
ceiras e contábeis em periodicidade semestral ou em períodos menores, distribuindo ou não, por deliberação da Diretoria, os dividendos intercalares neles apurados ou ainda os dividendas Intermediários 
existentes na conta de reserva de lucros do último balanço anual, desde que respeitado o disposto na legislação em vigor e neste Estatuto Social, permitida, ainda, a distribuição desproporcional de dividen-
dos às Acionistas, nos termos do art. 294, §4º da Lei das S.A. 10.4. Os dividendos não recebidos ou reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados a partir da data em que foram colocados à disposição do 
Acionista reverterão em benefício da Companhia. Cláusula XI: Liquidação: 11.1. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral determinar o modo 
de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Clausula XII: Solução de controversias: 12.1. Em caso de controvérsias decorrentes do presente 
instrumento a questão deverá ser submetida à arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/1996, conforme alterada (“Lel de Arbitragem”), vedado o julgamento por equidade. O procedimento arbitral deverá ser 
administrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial - Brasil, de acordo com o seu Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da CAMARB”), e, no silêncio deste, conforme a Lei de Arbitragem. 
§1º O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros fluentes na lingua portuguesa, escrita e falada, devendo ser indicados conforme previsto no Regulamento da CAMARB (“Tribunal Arbitral”). §2º Ao 
Tribunal Arbitral caberá resolver todas as controvérsias relativas ao litígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou interlocutório. §3º A arbitragem realizar-se-á na Capital do Estado de São 
Paulo e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. Os árbitros eleitos aderirão à obrigação de confidencialidade ora prevista. §4º A sentença arbitral deverá ser proferida em território 
brasileiro, na cidade de realização do procedimento, e terá caráter definitivo, obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título, e deverá ser proferida em período inferior a um ano contado da data de 
início da arbitragem, devendo as partes envolvidas concordarem com um cronograma da arbitragem que permita que a decisão seja proferida em observância a este prazo. §5º Cada uma das partes envolvidas 
na controvérsia se reserva o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de (a) assegurar a instituição da arbitragem, (b) obter medidas cautelares de proteção de direitos previamente à instituição 
da arbitragem, sendo que qualquer procedimento neste sentido não será considerado como ato de renúncia à arbitragem como o único meio de solução de conflitos escolhido, (c) executar qualquer decisão 
do Tribunal Arbitral, inclusive, mas não exclusivamente, a sentença arbitral, e (d) pleitear eventualmente a nulidade de tal sentença, conforme previsto em lei. Fica eleito desde já o foro da Comarca da cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo para a hipótese de recurso ao Poder Judiciário. §6º Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de suas cláusulas seja considerado, por qualquer tribunal, inválido, ilegal 
ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade deste artigo não será afetada ou prejudicada. §7º Exceto pelos honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das partes 
envolvidas na controvérsia, individualmente, todas as demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das partes ou por todas, conforme o Tribunal Arbitral venha a determinar. 
Cláusula XIII: Disposições finais e transitórias: 13.1. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. São Paulo, 18 de setembro de 
2023. Acionistas: Marco Antonio Melro e Porte Engenharia e Urbanismo Ltda.
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